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j) Estender a faculdade prevista na alínea f) ao
pessoal de vigilância no controlo do acesso a
aeroportos e, bem assim, a outros locais de
acesso vedado ou condicionado ao público, nes-
tes casos sempre a título excepcional, mediante
autorização expressa do Ministro da Adminis-
tração Interna e por um período delimitado no
tempo.

Artigo 3.o

Duração

A presente lei de autorização tem a duração de
120 dias.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 6 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 30/2003
de 22 de Agosto

Aprova o modelo de financiamento do serviço público
de radiodifusão e de televisão

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Financiamento

1 — O Estado assegura o financiamento do serviço
público de radiodifusão e de televisão nos termos esta-
belecidos na presente lei e nos respectivos contratos
de concessão.

2 — O financiamento do serviço público de radiodi-
fusão é assegurado por meio da cobrança da contri-
buição para o áudio-visual.

3 — O financiamento do serviço público de televisão
é assegurado por indemnizações compensatórias e pela
receita da contribuição para o áudio-visual que não seja
utilizada nos termos do número anterior.

4 — As receitas de publicidade do operador que
explore a concessão geral de serviço público ficam afec-
tas ao serviço da dívida consolidada e, posteriormente,
a novos investimentos, não sendo utilizáveis para finan-
ciar a sua exploração corrente.

5 — Em conformidade com o disposto no n.o 1, os
encargos de financiamento do serviço público de radio-
difusão e de televisão serão previstos num horizonte
plurianual, com a duração de quatro anos, com o objec-
tivo de permitir uma adequada e eficaz gestão de recur-
sos, de acordo com a evolução previsível da conjuntura
económica e social.

6 — A previsão referida no número anterior deve
identificar, além dos custos totais para o período de
quatro anos, a parcela anual desses encargos.

Artigo 2.o

Proporcionalidade e controlo

1 — A contribuição para o áudio-visual e as indem-
nizações compensatórias são estabelecidas tendo em
atenção as necessidades globais de financiamento do
serviço público de radiodifusão e de televisão, devendo
respeitar os princípios da transparência e da propor-
cionalidade.

2 — O financiamento público deve estar sujeito a um
sistema de controlo que garanta a verificação do cum-
primento das missões de serviço público e a transpa-
rência e proporcionalidade dos fluxos financeiros asso-
ciados, designadamente através de auditoria externa
anual a realizar por entidade independente, a indicar
pela Alta Autoridade para a Comunicação Social.

3 — As sociedades que explorem as concessões de
serviço público não podem, salvo autorização expressa
do accionista, contrair empréstimos que não se destinem
a financiamento de curto prazo e até ao montante
máximo correspondente a 20% da indemnização com-
pensatória anual.

Artigo 3.o

Incidência e periodicidade da contribuição para o áudio-visual

1 — A contribuição para o áudio-visual constitui o
correspectivo do serviço público de radiodifusão e de
televisão, assentando num princípio geral de equiva-
lência.

2 — A contribuição para o áudio-visual incide sobre
o fornecimento de energia eléctrica para uso doméstico,
sendo devida mensalmente pelos respectivos consu-
midores.

Artigo 4.o

Valor e isenções

1 — O valor mensal da contribuição é de E 1,60,
estando isentos os consumidores cujo consumo anual
fique abaixo de 400 kWh.

2 — Os valores da contribuição devem ser actuali-
zados à taxa anual de inflação, através da Lei do Orça-
mento do Estado.

Artigo 5.o

Liquidação e cobrança

1 — A contribuição é liquidada, por substituição tri-
butária, através das empresas distribuidoras de energia
eléctrica e cobrada juntamente com o preço relativo
ao seu fornecimento.

2 — O valor da contribuição deve ser discriminado
de modo autónomo na factura respeitante ao forne-
cimento de energia eléctrica.

3 — As empresas distribuidoras de electricidade serão
compensadas pelos encargos de liquidação da contri-
buição através da retenção de um valor fixo por factura
cobrada, a fixar, de acordo com um princípio de cober-
tura de custos, por meio de despacho conjunto do Minis-
tro das Finanças, do ministro responsável pela área da
comunicação social e do Ministro da Economia.

4 — À liquidação, cobrança e pagamento da contri-
buição aplica-se subsidiariamente o disposto na lei geral
tributária e no Código de Procedimento e de Processo
Tributário.
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Artigo 6.o

Consignação

O produto da contribuição é consignado à Rádio e
Televisão de Portugal, SGPS, S. A., constituindo sua
receita própria.

Artigo 7.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 389/76, de 24 de Maio.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Setembro
de 2003.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 6 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 31/2003
de 22 de Agosto

Altera o Código Civil, a Lei de Protecção de Crianças e Jovens
em Perigo, o Decreto-Lei n.o 185/93, de 22 de Maio, a Orga-
nização Tutelar de Menores e o Regime Jurídico da Adopção.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Código Civil

Artigo 1.o

Alterações ao Código Civil

Os artigos 1974.o, 1978.o, 1979.o, 1980.o, 1981.o, 1983.o
e 1992.o do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 47 344, de 25 de Novembro de 1966, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 67/75, de 19 de Fevereiro, 261/75,
de 27 de Maio, 561/76, de 17 de Julho, 605/76, de 24
de Julho, 293/77, de 20 de Julho, 496/77, de 25 de
Novembro, 200-C/80, de 24 de Junho, 236/80, de 18
de Julho, 328/81, de 4 de Dezembro, 262/83, de 16 de
Junho, 225/84, de 6 de Julho, e 190/85, de 24 de Junho,
Lei n.o 46/85, de 20 de Setembro, Decretos-Leis
n.os 381-B/85, de 28 de Setembro, e 379/86, de 11 de
Novembro, Lei n.o 24/89, de 1 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 321-B/90, de 15 de Outubro, 257/91, de 18 de Julho,
423/91, de 30 de Outubro, 185/93, de 22 de Maio, 227/94,
de 8 de Setembro, 267/94, de 25 de Outubro, e 163/95,
de 13 de Julho, Lei n.o 84/95, de 31 de Agosto, Decre-
tos-Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, 14/96, de
6 de Março, 68/96, de 31 de Maio, 35/97, de 31 de

Janeiro, e 120/98, de 8 de Maio, Leis n.os 21/98, de
12 de Maio, e 47/98, de 10 de Agosto, Decreto-Lei n.o
343/98, de 6 de Novembro, Decretos-Leis n.os 272/2001,
de 13 de Outubro, 273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001,
de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1974.o

[. . .]

1 — A adopção visa realizar o superior interesse da
criança e será decretada quando apresente reais van-
tagens para o adoptando, se funde em motivos legítimos,
não envolva sacrifício injusto para os outros filhos do
adoptante e seja razoável supor que entre o adoptante
e o adoptando se estabelecerá um vínculo semelhante
ao da filiação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1978.o

[. . .]

1 — Com vista a futura adopção, o tribunal pode con-
fiar o menor a casal, a pessoa singular ou a instituição
quando não existam ou se encontrem seriamente com-
prometidos os vínculos afectivos próprios da filiação,
pela verificação objectiva de qualquer das seguintes
situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Se os pais, por acção ou omissão, mesmo que

por manifesta incapacidade devida a razões de
doença mental, puserem em perigo grave a segu-
rança, a saúde, a formação, a educação ou o
desenvolvimento do menor;

e) Se os pais do menor acolhido por um particular
ou por uma instituição tiverem revelado mani-
festo desinteresse pelo filho, em termos de com-
prometer seriamente a qualidade e a continui-
dade daqueles vínculos, durante, pelo menos,
os três meses que precederam o pedido de
confiança.

2 — Na verificação das situações previstas no número
anterior o tribunal deve atender prioritariamente aos
direitos e interesses do menor.

3 — Considera-se que o menor se encontra em perigo
quando se verificar alguma das situações assim quali-
ficadas pela legislação relativa à protecção e à promoção
dos direitos dos menores.

4 — (Anterior n.o 2.)
5 — (Anterior n.o 3.)
6 — Têm ainda legitimidade para requerer a con-

fiança judicial do menor:

a) O candidato a adoptante seleccionado pelos ser-
viços competentes, quando, por virtude de ante-
rior decisão judicial, tenha o menor a seu cargo;

b) O candidato a adoptante seleccionado pelos ser-
viços competentes, quando, tendo o menor a
seu cargo e reunidas as condições para a atri-
buição da confiança administrativa, o organismo
de segurança social não decida pela confirmação
da permanência do menor, depois de efectuado
o estudo da pretensão para a adopção ou decor-
rido o prazo para esse efeito.


